[image: image1.png]


MUNICIPIO DE AJURICABA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Rua Oscar Schmidt, 172 – CEP: 98.750-000

CNPJ: 87.613.253/0001-19

JULGAMENTO IMPUGNAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2023
Objeto: Pregão Registro de Preço para contratação de instrutores para oficinas promovidas pela Assistência Social e Regente para o Projeto Notas e Acordes, promovido pela Secretaria de Educação, visando suprir necessidades das Secretarias Municipais.

O Prefeito Municipal de Ajuricaba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com as Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002 e suas alterações posteriores, torna público a sua decisão referente à Impugnação imposta pela empresa M.A Serviços e Treinamento, CNPJ: 26.607.205/0001-23, situada na rua Luiz de Medeiros, nº764, Bairro Weber, no Município de Três Passos/RS.
DOS FUNDAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DO EDITAL
A empresa impugnante sustenta que o município incorreu em ilegalidades ao exigir os documentos elencados abaixo: 

* Apresentar certificado de curso de instrutor de capoeira que permita ministrar aulas de capoeira (em nome do instrutor) 

* Apresentar certificado de curso de instrutor de capoeira que permita ministrar aulas de capoeira (em nome do instrutor) 

* Apresentar certificado de conclusão de curso superior de Música (em nome do prestador do serviço); 

* Declaração ASSINADA PELO REGENTE que domina as técnicas musicais dos seguintes instrumentos: flauta doce, flauta transversal, teclado, saxofone, violão, trompete e guitarra.
* Apresentar certificado de conclusão de curso superior na área de humanas ou declaração de matricula emitida por instituição de ensino que ateste estar matriculado no mínimo no 5º semestre de qualquer curso superior na área de humanas (em nome do instrutor); 
Em reanalise dos itens elencados acima, não é possível identificar qualquer ilegalidade na exigência dos presentes documentos. 
A licitante fundamenta a existência de eventual ilegalidade no art.30 da Lei Nº 8.666, entretanto no presente instrumento legal, tem-se a fundamentação para manutenção da qualificação técnica exigidas por este ente público, neste sentido, tem-se: 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

Conforme evidenciado acima, a legislação permite a exigência de cursos na qualificação técnica neste sentido não há o que se falar em existência de qualquer ilegalidade nas qualificações exigidas pelo Município. 
No que tange a exigência de dois atestados de qualificação técnica para o Instrutor para oficinas de desenvolvimento de habilidades socioemocionais e musicais, o mesmo se justifica frente a complexidade do objeto, em que o Município busca um profissional que não apenas saiba tocar músicas, mas que utilize esta ferramenta no ensino de habilidades socioemocionais.

As atividades de instrutor para oficinas, devem ser prestadas por profissionais devidamente qualificados para prestação destes serviços. A empresa impugnante tem a pretensão de que o município de Ajuricaba, se limite a pedir o atestado de qualificação técnica, visando a supressão dos demais itens da qualificação técnica exigidos pelo Município. 


Se o Município de Ajuricaba opta-se por aderir as pretensões da empresa impugnante poderá acabar procedendo na contratação de uma licitante sem as qualificações necessárias para a prestação dos serviços.


A qualificação necessária para a prestação dos serviços de instrutores é personalíssima, ou seja, advém das suas próprias capacidades, experiências e cursos. Neste sentido o Município busca garantir que os instrutores sejam devidamente qualificados para a prestação dos serviços.

Através do procedimento licitatório, busca-se a seleção da proposta mais vantajosa, neste sentido a administração pública não pode limitar-se a buscar simplesmente a proposta mais barata, e sim buscar através do processo licitatório a proposta que melhor se adequa as necessidades da Administração.

O presente edital, limitou-se a exigir a documentação que comprove que o vencedor tenha a capacidade técnica para executar satisfatoriamente o objeto, sem incorrer em qualquer ilegalidade ou limitando a concorrência entre as licitantes aptas para a satisfação do objeto da presente licitação. 
DO JULGAMENTO. 

Da análise dessas razões, indefiro a impugnação e concluo que deve ser mantido o edital em todos seus termos, uma vez que não visualiza nenhuma ilegalidade quanto aos referidos critérios estabelecidos.
Ajuricaba/RS, 15 de setembro de 2023.

Ivan Chagas

Prefeito.
Aprovado por esta Assessoria Jurídica, em 15/09/2023.
PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA
         Assessor Jurídico OAB/RS 40.756


(Rua Oscar Schmidt, 172 - Ajuricaba - RS - (55-3387-0600 - (compras@ajuricaba.rs.gov.br

